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SÃO PAULO — O Brasil deverá fe-
char acordo com os bancos credores 
sobre o pagamento dos juros da dívi-
da externa relativos a 1988/89 tios 
próximos três meses. A informação 
foi transmitida ontem cedo pelo Mi-
nistro da Fazenda, Mailson da Nó-
brega, durante reunião com as lide-
ranças do setor financeiro na sede 
da Federação Brasileira das Associa-
ções de Bancos (Febraban), confor-
me revelou após o encontro o Presi-
dente da Bolsa de Mercadorias de 
São Paulo, Ney Castro Alves. 

Ao classificar de visita de cortesia 
o seu encontro com os banqueiros e 
dirigentes da área de mercado de ca-
pitais, Mailson disse que o objetivo 
da reunião foi o de quebrar as expec-
tativas pessimistas sobre o compor-
tamento da economia brasileira por 
parte dos empresários, permitindo 
que o setor privado retome o fluxo 
de investimentos. O Ministro garan-
tiu que na sua gestão não haverá 
choques bruscos na economia, bem 
como de que criará condições para 
que o Brasil normalize, a curto pra-
zo, as suas relações com a comunida-
de financeira internacional. 

As posições do Ministro da Fazen-
da foram aplaudidas pelos banquei- 

ros no fim da reunião. O Presidente 
da Febraban, Antônio de Pádua Ro-
cha Diniz, disse que, nos poucos dias 
em que Mailson assumiu o Ministé: 
rio, já desfez as expectativas pessi-
mistas dos empresários. "Sem dúvi-
da, houve uma inflexão na curva de 
pessimismo com que vinha traba-
lhando o setor privado para este 
ano", disse Diniz. A mesma opinião 
manifestou o Presidente do Banco 
Itaú, José Carlos Moraes de Abreu. 
Segundo ele, o Ministro transmitiu 
grande segurança ao garantir que 
não fará novos choques bem como 
ao se mostrar favorável à volta do 
Brasil ao Fundo Monetário Interna-
cional (FMI). 

Sobre a pressão dos bancos credo-
res, que estão exigindo o pagamento 
dos juros da dívida externa relativos 
a janeiro de 1988, o Ministro da Fa-
zenda disse que o Governo brasileiro 
está disposto a pagar, mas em condi-
ções a serem negociadas com os ban-
cos. Segundo ele, o ponto básico é 
que os credores concordam em refi-
nanciar algo em torno de 60% do to-
tal dos juros a serem,pagos pelo País 
este ano. Em contrapartida, o Brasil 
se comprometeria a desembolsar os 
outros 40%. 


